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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0009959-12.2016.815.0011  –  1ª  Vara  Criminal  de
Campina Grande
RELATOR: Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
APELANTE: Maxsuel de Lima Gonçalves
DEFENSORA PÚBLICA: Rosângela Maria de medeiros Brito
APELADO: A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO  DUPLAMENTE
QUALIFICADO  (ART.  157,  §2º,  I  E  II  ARMA  E
CONCURSO  DE  AGENTES).  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. AUTORIA E
MATERIALIDADE  DEMONSTRADAS.  ELEMENTOS
PROBATÓRIOS QUE APONTAM, COM SEGURANÇA, A
PARTICIPAÇÃO  DO  RÉU  NO  ROUBO.  PALAVRA DA
VÍTIMA.  RELEVÂNCIA.  RÉU  BENEFICIADO  COM
ATENUANTE  DE  CONFISSÃO.  PLEITO  DE
ABSOLVIÇÃO  DESCABIDO.  DOSIMETRIA DA PENA.
ANÁLISE  CORRETA  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS.  INOBSERVÂNCIA  DA  ATENUANTE  DA
MENORIDADE RELATIVA. RÉU MENOR DE 21 ANOS
NA  DATA  DO  FATO.  APLICAÇÃO  DA  ATENUANTE.
REDUÇÃO  DA  REPRIMENDA.  REGIME  PRISIONAL.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INTELIGÊNCIA DO ART.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

- A materialidade e autoria do crime de roubo atribuídos ao
apelante ficaram devidamente provadas nos autos pela prova
testemunhal produzida em Juízo, bem como por sua confissão,
atestando de forma inconteste os fatos narrados na denúncia.

-  Mostra-se  imperativa  a  correção da sentença  condenatória
que deixa de aplicar a atenuante da menoridade, nos termos do
art. 65, I do CP, posto que consta no encarte processual cópia
do registro geral do réu comprovado ser o mesmo menor de 21
(vinte e um) anos na data do fato.

- O acusado reincidente que é condenado a pena de reclusão
superior a quatro anos deve começar a cumpri-la em regime
inicial  fechado,  nos  termos do art.  33,  §  2º,  “b” do Código
Penal. Jurisprudência sedimentada do STJ.



VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes autos de
apelação criminal, acima identificada. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL ao apelo ,
para reconhecer a menoridade e reduzir a pena para 06 anos 02 meses e 16 dias de
reclusão,  mantendo  o  regime  fechado,  nos  termos  do  voto  do  relator,  em
desarmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal (fl. 122) interposta por Maxsuel
de Lima Gonçalves contra sentença de fls. 102/105, proferida pelo Juízo da 1ª Vara
Criminal  da Comarca de Campina Grande,  Juiz  Fabrício Meira Macêdo, que julgou
procedente  denúncia  ajuizada  pelo  Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba,
condenando-o pela prática do crime de roubo duplamente qualificado, nas penas do art.
157, § 2º, incisos I e II (arma e concurso de agentes) do CP, à reprimenda de 07 (sete)
anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 42  (quarenta e dois) dias-multa, à
base de 1/30 do salário-mínimo vigente à época do fato.

Exsurge da peça inicial acusatória (fls. 02/03) que  em
14/09/2017, o réu em conjunto com pessoa não identificada, mediante emprego de arma
de fogo, subtraíram das vítimas dois celulares e uma moto.

Diante desses fatos, o réu foi incurso nas penas do artigo 157,
§2º, incisos I e II do Código Penal.

Recebida a denúncia em 07 de novembro de 2017 (fl. 55).

Finda a  instrução processual,  o juízo  a quo  proferiu sentença
(fls. 102/105), julgando procedente a denúncia, sendo o apelante condenado pela prática
de roubo duplamente qualificado, art. 157 § 2º I e II do CP (uso de arma de fogo e
concurso de pessoas).

O  réu foi  intimado pessoalmente da sentença,  encontrando-se
preso no  Complexo  Penitenciário  do  Serrotão,  em  decorrência  de  outro  processo,
certidão de fls. 121.

 Inconformado, o réu interpôs apelação criminal (fl. 122). Em
suas razões (fls. 130/136), o apelante pugna pela absolvição, e, alternativamente pela
redução da reprimenda, para que seja aplicada a atenuante de menoridade penal.

Em  contrarrazões,  o  Parquet pugna  pela  manutenção  do
decisum recorrido (fls. 140/142).

A Procuradoria de Justiça, no parecer de lavra do Procurador
Alvaro Gadelha Campos, manifestou-se pelo desprovimento do recurso. (fls. 144/150).

É o relatório.

VOTO: 



Conheço do recurso, porque presentes os pressupostos para a sua
admissão.

Pugna o recorrente pela absolvição, no entanto não alega nada
que possa fundamentar seu pedido senão o clamor por uma sentença absolutória.

O  acervo  probatório  mostra-se  vasto,  contando  com  o
reconhecimento  da  vítima  em  esfera  policial  e  judicial,  havendo,  inclusive
reconhecimento fotográfico às fls. 32.

Ademais,  o  pleito  absolutório  mostra-se  incompatível  com o
autos, pois embora tenha negado a autoria na fase policial, em juízo admitiu e narrou a
prática criminosa (fls. 103 v.) sendo inclusive favorecido pela atenuante de confissão.

O próprio apelo apregoa que “Aferindo os autos, a Defensoria
constata que o apelante não é primário e encontra-se preso por decreto condenatório
oriundo de outra ação penal, mas no presente processo confessa a autoria.

Logo,  resta  inconteste  a  autoria  do  crime,  assim  como  a
materialidade  comprovada,  inclusive  pela  apreensão  da  moto  roubada  em posse  do
acusado, auto de apreensão e apresentação (fls. 10).

Desta  feita, a decisão verberada, com relação à autoria e
materialidade do delito, não merece reparos, devendo ser mantida em todos os seus
termos, já que a narrativa da peça basilar acusatória foi demonstrada a contento durante
todo o decorrer do processo, restando pródiga em fornecer os elementos necessários e
suficientes à formação da convicção do magistrado. 

In casu,  o apelante foi condenado pelo delito previsto no art.
157, § 2º, incisos I e II do CP.

Com relação ao reconhecimento da qualificadora do concurso
de  agentes,  houve  declarações  expressas  da  vítima  de  que  se  tratavam  de  dois
indivíduos, vejamos o relato da vítima Rafael da Silva Barbosa – fls. 30/31:

“que de repente , o declarante escutou barulho de uma moto parando
ao seu lado e quando menos esperou , o elemento carona desceu com
uma arma  em punho e  apontou para  sua  pessoa  mandando que  o
entregasse a chave da moto e o capacete; que o elemento piloto ficou
o tempo todo sobre  a moto utilizada pelos  bandidos,  que era uma
bross, cor preta com detalhe azul e sem placa(…) que analisando a
fotografia  do  elemento  Maxsuel  da  Silva  Golçalves,  o  declarante
reconhece como a pessoa que estava na garupa da moto citada e que
praticou  o  roubo  aqui  narrado;  que  o  elemento  piloto  era  magra,
estatura mediana, e pelo tipo físico parecia ser maior de idade...”.

Neste ponto,  não carece qualquer  retoque o comando judicial
atacado, que se mantém por seus exatos termos.

No tocante à dosimetria da pena, o réu pugna pela redução da
pena em face da presença da atenuante da menoridade, vez que alega na data do fato
aquele tinha menos de 21 anos, nos termos do art. 65, I do CP.

Por outro lado, também contesta o regime de cumprimento da
pena imposto. Pugnou sua revisão, considerando o quantum da reprimenda imposta e a
primariedade do agente.



Não obstante, a sentença não merece nenhum retoque.

Vê-se que o magistrado, a seu modo, valorou corretamente as
circunstâncias judiciais do art. 59 do CP na primeira fase de aplicação da pena, atento às
peculiaridades do caso concreto, fixando-a, em 05 (cinco) anos de reclusão e 30 (trinta)
dias-multa,  patamar  razoável,  considerando-se  que  a  existência  de  circunstâncias
negativas (antecedentes, conduta e personalidade). 

Em  seguida,  na  segunda  fase  reconheceu  corretamente  a
agravante da reincidência, registrando a condenação do réu por crime de receptação
(processo  n.  0011963-56.2015.815.0191  –  fls.  46)  tendo  transitado  em  julgado  em
10/02/2016,  majorando a pena em 06 (seis)  meses  e  10 dias-multa.  Reconheceu,
ainda, a atenuante de confissão em 06 (seis) meses.

Quanto ao não reconhecimento da atenuante de menoridade
(art. 65, I, do CP), mostra-se em acerto o apelante, posto que às fls. 18 consta cópia do
Registro Geral do réu que indica que o mesmo nasceu em 06/01/1997, dado corroborado
pelos  antecedentes  juntados às  fls.  46.  Ou seja,  na data  do fato  (14/09/2016) o réu
contava com 19 (dezenove) anos.

Daí  porque,  deve  ser  reduzida  a  pena  para  reconhecer  a
atenuante de confissão, reduzo em 06 (seis) meses.

 Na terceira fase, reconheceu o julgador monocrático o concurso
de pessoas e do uso de arma (art. 157, § 2º, I e II do CP) aumentando a pena em 2/5,
majoração esta que, incidindo na pena recalculada a partir da aplicação da atenuante de
menoridade (4 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão) 30 dias-multa, passa a ser
acrescido 1 (um) ano 8 (oito) meses e 16 (dezesseis) dias e 12 dias-multa, passando a
pena definitiva a ser de  06 (seis) anos, 02 (dois) meses e 16 dias  de reclusão e 42
(quarenta e dois) dias-multa. Na sentença, aqui reformada, a pena definitiva havia sido
fixada em 07 (sete) anos de reclusão.

Portanto,  pequeno  foi  o  equívoco  perpetrado  pelo  julgador,
merecendo pequeno reparo. 

Quanto  ao  pedido  de  modificação  do  regime  inicial  de
cumprimento da pena,  sem maiores delongas,  verifica-se que não assiste  razão ao
recorrente.

Isso porque a  fixação do regime inicial  fechado,  para réus
reincidentes e condenados por crime punível com reclusão, decorre da aplicação
linear do  art.  33,  §  3º,  “b”  do  Código  Penal1.  Noutras  palavras:  tratando-se  de

1 “Art.  33.  A pena de  reclusão  deve  ser  cumprida  em regime fechado,  semi-aberto ou aberto.  A de
detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado.

(...)
§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o

mérito  do condenado,  observados os  seguintes  critérios  e  ressalvadas as  hipóteses  de transferência a
regime mais rigoroso:

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cumpri-la em regime fechado;
b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8

(oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto;
c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde

o início, cumpri-la em regime aberto.
§ 3º- A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com observância dos

critérios previstos no art. 59 deste Código. 



condenado reincidente e sujeito à pena de reclusão por tempo superior a quatro
anos, a definição do regime mais rigoroso resulta de imposição da lei. Nesse sentido,
destaco, ilustrativamente, os seguintes arestos do STJ:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  NÃO
CABIMENTO.  TRÁFICO   DE   DROGAS.   REGIME   INICIAL
FECHADO.   POSSIBILIDADE.  PENA SUPERIOR    A   QUATRO
ANOS    DE    RECLUSÃO.   APENADO   REINCIDENTE.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  33,  §  2º,  ALÍNEA  "B",  DO  CÓDIGO
PENAL.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  EVIDENCIADO.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
2.   Firmou-se   nesta   Corte   a   orientação   de   que   é   necessária  a
apresentação   de   motivação   concreta   para  a  fixação  de  regime  mais
gravoso,  fundada  nas circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal  ou
em  outra  situação que demonstre efetivamente um plus na gravidade do
delito.
3.  Conforme  inteligência  do  art. 33, § 2º, alínea "b", do Código Penal,
em  hipóteses  de condenação a pena de reclusão superior a 4 (quatro)
anos  e  inferior  a  8  (oito)  anos, a fixação do regime inicial  semiaberto
para  o  resgate  da reprimenda condiciona-se à ausência  de reincidência
do  apenado.  Desse  modo,  cuidando-se  de  réu  reincidente,   reputa-se
idônea  a  fixação  de  regime fechado para cumprimento   inicial   da
pena  de  reclusão,  ainda  que  imposta reprimenda inferior a 8 (oito)
anos de segregação.
- Habeas corpus não conhecido.
(HC  344.965/SC,  Rel.  Ministro  JOEL  ILAN  PACIORNIK,  QUINTA
TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 21/06/2016)

CONSTITUCIONAL    E   PENAL.   HABEAS   CORPUS.   ROUBO
DUPLAMENTE  CIRCUNSTANCIADO.  PRESENÇA  DE  MAIS  DE
UMA CAUSA DE AUMENTO.  MAJORAÇÃO ACIMA  DO  MÍNIMO
LEGAL.  AUSÊNCIA DE  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  SÚMULA
443/STJ.   REINCIDÊNCIA.   REGIME   FECHADO  ADEQUADO.
HABEAS  CORPUS  NÃO  CONHECIDO  E  ORDEM  CONCEDIDA DE
OFÍCIO.
(...)
3.  Verificada  a  reincidência  do  réu,  de fato, o regime inicial fechado
(mais  grave  segundo  o  quantum  da  sanção aplicada) é o adequado
para  prevenção  e  reprovação  do  delito,  consoante  as diretrizes do
art. 33, § 2º, "b", do Código Penal. Precedente.
4.  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem concedida de ofício, para
redimensionar  a  penas  imposta ao paciente, estabelecendo a sanção
corporal  de  6  (seis)  anos,  2  (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão,
em   regime   fechado,  e  o  pagamento  16  (dezesseis) dias-multa.
(HC  352.801/RJ,  Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA TURMA,
julgado em 05/05/2016, DJe 17/05/2016)

Ora, como a pena final estabelecida para o apelante superou
o prazo de quatro anos de reclusão, a fixação do regime inicial mais drástico opera-
se  por  obra  da  lei,  por  não  ser  o  réu  primário.  Logo,  não  merece  censura  o
julgamento hostilizado neste tópico.

Neste sentido, o apelante logrou êxito em seu recurso apelatório
apenas para que seja reconhecida a menoridade penal, posto que o mesmo encontrava-se
com menos de 21 (vinte e um) anos na data do fato. Reduzindo sua pena definitiva de
antes fixada em 07 (sete) anos de reclusão para 06 (seis) anos, 02 (dois) meses e 16
dias de reclusão e 42 (quarenta e dois) dias-multa. 



Diante do exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao apelo,
apenas para aplicar a atenuante da menoridade e fixar a pena definitiva em  06 (seis)
anos, 02 (dois) meses e 16 dias de reclusão e 42 (quarenta e dois) dias-multa, mantido o
regime fechado, devidamente fundamentado na sentença. 

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  João  Benedito  da  Silva,  decano  do  exercício  da  Presidência  da
Câmara Criminal,  dele participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores
Márcio Murilo da Cunha Ramos, relator, Arnóbio Alves Teodósio, revisor e Marcos
William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de
Desembargador).  Ausente  justificadamente  o Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão
Filho.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Joaci  Juvino  da
Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 15 de março de 2018.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


